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Ao adotar uma gestão pautada na Responsabilidade Social Empresarial (RSE), a Caixa se compromete a atuar com base em valores que devem reger a sua relação com todos os públicos com os quais se relaciona, em todos os níveis de gestão, inclusive os seus fornecedores.


A Política de Relacionamento com Fornecedores (MN PO 029 000) aprovada pela Direção da empresa apontou as diretrizes desta atuação, as quais, além de observar a legislação em vigor a respeito de contratações na administração pública, regulam princípios e valores corporativos que devem ser seguidos por todos os empregados e gestores da empresa sobre o tema.


Todos podem imaginar a grande potencialidade de uma empresa do porte da Caixa ao contratar bens, serviços e obras com organizações de todos os tamanhos, de várias cadeias produtivas e em todo o território nacional, em adotar medidas que possam influenciá-las a também refletir e, por sua vez, adotar parâmetros de sustentabilidade em seus produtos e negócios, favorecendo assim toda a teia de seu relacionamento social.


Mas para que de fato tenha uma gestão pautada em RSE com os fornecedores, não é o bastante a edição de normas. Uma empresa que pretende adotar medidas proativas decorrente de sua forte presença no mercado precisa, antes de solicitar e estimular às demais a sua posição, demonstrar, com ações concretas, que isso é possível e os resultados que derivam dessas iniciativas.


O foco desta reflexão, portanto, será o de como passar da teoria à prática na gestão das contratações, tarefa afeta a todas as áreas da empresa que se relacionam com fornecedores em seu dia-a-dia, e à área de contratações, quanto aos seus aspectos da gestão formal dos contratos.


O primeiro passo, nos parece, é superar a visão simplista, mas que ainda paira sobre alguns no universo das contratações públicas - a despeito de todo o desenvolvimento do tema e sua disseminação das organizações - de certo ceticismo sobre a possibilidade de implantação de ações concretas de RSE, diante de uma suposta hermética legalidade, ditada pelos padrões formais exigidos pelas normas.


Por essa ótica, enquanto a legislação não incorporar condições objetivas que permitam exigir das contratadas demonstração do preenchimento de requisitos de desenvolvimento sustentável em seus processos produtivos, pouco ou quase nada poderia vir a constar, e ser verificado, no relacionamento entre entes públicos e seus fornecedores.


Nossa divergência em relação a essa percepção decorre, inicialmente, de que ela parte de uma suposta contradição entre interesses legítimos dos negócios e da sociedade em relação à legislação que prevê os ritos de contratações em nosso país, em vez da possível, e desejável, integração desses interesses em favor do desenvolvimento social.


É evidente que não se cogita de nenhuma ação sustentável que pretenda incluir em editais, termos de referência e contratos condições que destoem das normas em vigor, ou menosprezar a importância da observação dos aspectos legais e da conformidade dos ritos. A política instituída pela Caixa no relacionamento com os seus fornecedores expressa essa necessidade, e nem poderia ser diferente. 


Por outro lado, é sabido que os fatos sociais em geral antecedem uma norma escrita, e atualmente já é possível identificar, em vários mercados, a adoção de práticas já consagradas por meio de certificados de qualidade e referências de origem, por exemplo, que já são aceitos como meio de especificação daquilo que se pretende contratar.


Caberá, portanto, às diversas áreas gestoras da Caixa avaliar, ao demandar as contratações de que necessitam, o impacto sócio-ambiental correspondente, indicando, também, as formas que entendem possível de terem prevenidos ou mitigados os seus impactos e efeitos. A área de contratações, como faz em todo o processo de instrução das demandas, analisará a possibilidade das indicações prevalecerem, considerando os aspectos legais e ouvindo, se for o caso, a área jurídica.


Esse dispositivo já consta da nova versão do MN AD 020, que regula o modo e as condições pelas quais se solicitam as contratações na empresa e foi construído para que os nossos gestores possam perceber as oportunidades em relação aos produtos e serviços por eles geridos, de agregar valor de sustentabilidade em relação aos nossos parceiros fornecedores.


Dessa forma, mesmo que talvez fosse melhor que já existisse dispositivo legal determinando o critério de valorização da sustentabilidade nas contratações públicas (o que se espera logo aconteça), a Caixa dará os passos possíveis, com segurança e sem prejudicar o interesse na efetivação dos contratos em processo de maturação, registrará os casos de destaque e dará suporte à evolução contínua do processo.


Hoje, os preâmbulos dos editais de contratação da empresa já têm descritos os princípios de sua Política de Relacionamento com Fornecedores. É uma ação concreta que já tem gerado alguns registros importantes de empresas que se relacionam com a Caixa, a exemplo de um fornecedor de hardware que, no descarte dos equipamentos que nos serviram, utilizou-se de vários daqueles dispositivos para orientar os procedimentos de sua ação.


Muito se pode fazer também após as contratações, no período contratual em que se mantém o relacionamento cotidiano com as empresas contratadas. Neste segundo semestre, a Comissão de Relacionamento com Fornecedores viabilizará encontros regionais nas cidades sedes das filiais de contratação (GILIC) onde serão expostos os princípios, valores e objetivos de RSE da Caixa e recolhidas e divididas experiências desses parceiros a respeito.


Esses encontros, que serão acompanhados pelas áreas que compõe a Comissão (SUCOT, SUINF, SUSEG e DIJUR) e a SURSE, têm o objetivo de dinamizar um processo em construção, a partir do recolhimento e disseminação de ações já em curso e construir conjuntamente um resultado para a Caixa e nossos parceiros, voltado ao desenvolvimento sustentável, que podem ser incorporados aos nossos processos.


Essa é a linha de atuação concreta que pretendemos estabelecer no relacionamento com nossos fornecedores, para promoção de um diálogo constante, troca de experiências e insumos para nossos processos. O engajamento dos demais gestores da empresa, em verdadeira gestão orientada pela RSE internalizada em nossos processos, é aspecto fundamental para que se busque o resultado pretendido pela empresa com a adoção da Política de Relacionamento com Fornecedores.
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